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 Edital (extracto) n.º 1056/2009

Desafectação do domínio público municipal para o domínio
privado do Município da parcela de terreno C6

sita nas Fontaínhas, Freguesia e Concelho de Castelo Branco
Joaquim Morão Lopes Dias, Presidente da Câmara Municipal de 

Castelo Branco:
Faz saber que, em cumprimento do disposto na alínea a), do n.º 6, 

do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações 
introduzidas pela lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal 

de Castelo Branco, na sua reunião de quatro de Setembro de dois mil 
e nove, deliberou propor a desafectação do domínio público municipal 
para o domínio privado deste Município, da parcela de terreno C6, com 
a área de 4 984 m2, sita nas Fontaínhas, Freguesia e Concelho de Castelo 
Branco, devidamente identificada na planta que se anexa.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos locais do costume e publicado na 2.ª série do Diário 
da República e num jornal local.

E eu Francisco José Alveirinho Correia Director do Departamento de 
Administração Geral, o subscrevi.

15 de Setembro de 2009. — O Presidente da Câmara, Joaquim Morão. 
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 MUNICÍPIO DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 18488/2009
1 — Fundamento e legislação aplicável — nos termos do disposto nos 

n.os 2 a 4 do artigo 6.º, na alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º, no artigo 50.º, no 
n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, faz  -se público que, por despacho de 
24 de Agosto de 2009, do presidente da Câmara, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
de recrutamento para constituição de relação jurídica de emprego por 
tempo indeterminado, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas, para o preenchimento de um posto de trabalho constante do 
mapa de pessoal desta Câmara Municipal, na carreira geral de assistente 
operacional da categoria de assistente operacional.

2 — Reserva de recrutamento — não tendo sido ainda publicitado 
qualquer procedimento concursal para a constituição de reservas de 
recrutamento, de acordo com informação extraída das FAQ da DGAEP, 
encontra  -se dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC 
(Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recruta-
mento).

3 — Publicitação — o presente aviso encontra  -se disponível na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt) para consulta a partir do 1.º dia 
útil seguinte à publicação no Diário da República, na página electrónica 
do Município de Celorico de Basto, em www.mun -celoricodebasto.pt e 
por extracto, no prazo máximo de três dia úteis contado da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

4 — Local de trabalho — as funções inerentes ao lugar a ocupar 
serão exercidas na Câmara Municipal de Celorico de Basto e área do 
Concelho.

5 — Caracterização do posto de trabalho — posto de trabalho previsto 
no Departamento de Obras Municipais, com a seguinte caracterização: 
Elaboração de trabalhos em eucalipto, pinheiro, castanho, tola e câmbala 
através de moldes que lhe são apresentados, analisar desenhos que lhe 
serão fornecidos ou proceder ele próprio ao esboço do mesmo, riscar ma-
deiras de acordo com medidas; serrar e tópiar as peças, desengrossando-
-as, lixar e colar material ajustando as peças numa prensa; assentar, 
montar os limpos nas obras, executar armações de telhados e lambris, 
proceder à transformação de peças e restaurá -las.

6 — Perfil de competências — o candidato deverá ser titular de esco-
laridade mínima obrigatória e experiência descrita no ponto 5.

7 — Posicionamento remuneratório — tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da LVCR, o posicionamento do trabalhador recrutado 
numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação 
com a entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

8 — Requisitos gerais de admissão — poderão candidatar  -se ao pre-
sente procedimento concursal os trabalhadores com uma relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, 
nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da LVCR, e que até à data de abertura 
deste procedimento reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Ter 18 anos de idade completos;
b) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
c) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
d) Possuir plano de vacinação obrigatório válido.

9 — Requisitos específicos — nível habilitacional exigido e área de 
formação académica: Poderão candidatar -se ao posto de trabalho os 
candidatos que sejam titulares de escolaridade obrigatória.




